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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO.  PEDIDO
ATENDIDO ADMINISTRATIVAMENTE. PERDA DO
OBJETO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR
SUPERVENIENTE.  COBRANÇA  DAS
REMUNERAÇÕES NÃO AUFERIDAS.  AUSÊNCIA
DE  CONTRAPRESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  QUANTO  AO
PRIMEIRO  PEDIDO  E  IMPROCEDENTE  NO
SEGUNDO PLEITO. IRRESIGNAÇÃO. CUSTAS E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS
DEVIDOS.  RECIPROCIDADE.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os Embargos Declaratórios têm a finalidade de
esclarecer pontos omissos, obscuros, contraditórios
ou erro material existente na Decisão, não servindo
para reexame de matéria decidida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR OS EMBARGOS, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 147.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 122/128) interpostos

pelo MUNICÍPIO DE SANTA RITA, para sanar contradição no Acórdão de fls.
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115/118v, sustentando, em síntese, que não se justifica sua condenação no

pagamento  dos  honorários  de  sucumbência,  vez  que  não  deu  causa  à

demanda, tendo cumprido integralmente ao pleito formulado pela Autora antes

de ter tido ciência da distribuição do feito.

Contrarrazões, fls. 137/142.

É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão a pretensão do Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

1.022 do NCPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado omissão,

contradição, obscuridade e erro material.

Sua finalidade, repito, é apenas a de tornar clara a Decisão

proferida, livrando-a de imperfeições, sem modificar a essência. 

A parte Embargante visa sanar contradição, alegando que não

se justifica sua condenação no pagamento dos honorários de sucumbência,

vez que não deu causa à demanda, tendo cumprido integralmente ao pleito

formulado pela Autora antes de ter tido ciência da distribuição do feito.

A  presente  lide  fora  dirimida  com  a  devida  e  suficiente

fundamentação, inclusive adentrando, de modo inequívoco, que na hipótese de

extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente da perda de objeto

superveniente ao ajuizamento da Ação, a parte que deu causa à instauração

do  processo  deverá  suportar  o  pagamento  das  custas  e  dos  honorários

advocatícios, com fundamento no princípio da causalidade.

No  caso  em  testilha,  a  Autora/Embargada  ajuizou  Ação
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objetivando  a  sua  nomeação  e  posse  em  cargo  para  o  qual  restou

regularmente  aprovada em concurso  público.  No  entanto,  no  transcurso da

Ação recebeu a Recorrida administrativamente o que postulava, tendo o feito,

com relação ao referido pedido, sido extinto sem apreciação meritória, em face

da perda superveniente do interesse de agir.

Com  efeito,  observou-se  que,  quando  do  ajuizamento  da

Ação, existia o legítimo interesse de agir e que a extinção do processo se

deu por fato que só poderia ser atribuído ao Réu/Embargante, razão pela qual,

deverá suportar o ônus da sucumbência, conforme julgado do STJ:

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRÍOS  ADVOCATÍCIOS.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  PRECEDENTES  DO
STJ. 1.  Nas hipóteses de extinção do processo sem
resolução do mérito, decorrente de perda de objeto
superveniente ao ajuizamento da ação,  a parte  que
deu causa à instauração do processo deverá suportar
o  pagamento  dos  honorários  advocatícios,  com
fundamento no principio da causalidade.  2. Hipótese
em que  o  autor  ajuizou ação  de repetição  de indébito
visando  à  devolução  dos  valores  indevidamente
tributados  pelo  Imposto  de  Renda,  em  razão  do
recebimento  de  verbas  indenizatórias  decorrentes  da
rescisão do contrato de trabalho. Ocorre, no entanto, que
os mencionados valores foram posteriormente devolvidos
administrativamente pela própria Receita Federal,  daí  o
seu dever de arcar com a verba honorária. 3. Recurso
especial  desprovido".  (REsp  806.434/RJ,  ReI.  Ministra
DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
13.11.2007, DJ 10.12.2007 p: 296).

Se a parte Embargante está levantando sua contrariedade à

interpretação dada por este Relator às questões decididas no feito em tela,

está, de fato, pretendendo modificar os próprios fundamentos da Decisão, e a

isso não se prestam os Aclaratórios.

Ora, como não poderia deixar de ser, a Decisão Embargada

examinou, com minúcia, os itens  levantados, não havendo que se falar em

contradição, omissão, obscuridade ou erro material. 

O STJ já decidiu:
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DO  ART.  535
DO    CPC.  OMISSÃO/CONTRADIÇÃO  NÃO
CONFIGURADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
INVIABILIDADE  DA  VIA  ELEITA.  PRETENSÃO  DA
PARTE  EMBARGADA À  MULTA PREVISTA NO  ART.
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. AUSÊNCIA
DE  INTUITO  PROTELATÓRIO.  EMBARGOS
REJEITADOS. 1. A  jurisprudência  deste  tribunal
superior  é  firme  no  sentido  de  que  o  mero
descontentamento  da  parte  com  o  resultado  do
julgamento  não  configura  violação  do  art.  535  do
CPC e  que  os  embargos  de  declaração  não  se
prestam, em regra, à rediscussão de matéria, razão
pela  qual  os  presentes  aclaratórios  não  merecem
acolhimento. 2.  Quanto  à  pretensão  da  parte
embargada em condenar a embargante à multa prevista
no art. 538, parágrafo único, do CPC/73, constato que
não merece guarida, na medida em que nos termos da
Súmula  nº  98  do  STJ:  "embargos  de  declaração
manifestados  com  notório  propósito  de
prequestionamento  não  tem  caráter  protelatório".  3.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-
AgRg-AREsp  618.389;  Proc.  2014/0294816-4;  SP;
Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE
01/07/2016).

A finalidade dos Embargos de Declaração é apenas a de tornar

clara a  Decisão  proferida, livrando-a de imperfeições, sem modificar a

essência. Logo, é absolutamente imprópria a via eleita, na medida em que, em

vez  de  reclamar o deslinde de contradição, o preenchimento da omissão,

explicação de parte obscura ou ambígua, ou erro material,  pretende rediscutir

questão clara e amplamente decidida.

Os Embargos Declaratórios não são remédio para obrigar o

julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação

aleatória de contradição, omissão, obscuridade ou erro material,  sem a sua

demonstração específica e concreta, não possui o condão de justificar a

interposição dos Aclaratórios.

No caso concreto, o  Acórdão  encontra-se suficientemente

fundamentado, prevalecendo o princípio do livre convencimento motivado,

segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas,

da legislação pertinente, da jurisprudência, enfim, sem estar, necessariamente,
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vinculado às alegações das partes.

Não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos de

Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto, para sanar

omissão, contradição, dúvida ou erro material no julgado, o que não é o caso

dos autos. 

Com estas considerações, REJEITO OS EMBARGOS.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo  Doutor Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado
para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª.
Janete Ismael, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de dezembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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